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 MUNICÍPIO DE ÓBIDOS

Aviso n.º 9526/2010

Projecto de loteamento — Pº LU -LOT 1/2010 — Porta da Vila
de Óbidos — São Pedro

Discussão pública
Pedro José de Barros Félix, Vereador da Câmara Municipal de Óbidos, 

com o Pelouro da Gestão Urbanística, decidiu a 30 de Abril do presente 
ano, no uso da competência que lhe foi subdelegada, tornar público 
nos termos do n.º 5 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16/12, 
alterado pela Lei n.º 60/2007 de 4/09 em conjugação com o artigo 77.º 
do Decreto -Lei n.º 380/99 de 22/09 na sua actual redacção, a abertura 
do período de discussão pública, relativo ao projecto de loteamento, a 
levar a efeito em Porta da Vila de Óbidos, Freguesia de São Pedro, do 
Concelho de Óbidos, para constituição de 2 lotes, destinados a comércio 
e ou serviços, tendo como promotor o Município de Óbidos (pendente 
de registo).

Para o efeito, o referido projecto de loteamento, estará disponível na 
Secção de Loteamentos e Obras Particulares no edifício dos Paços do 
Concelho, por um período de 15 dias, com início no dia seguinte à sua 
publicação na 2.ª série do Diário da República.

As sugestões e observações tidas por convenientes, deverão ser for-
muladas por escrito, dirigidas ao Sr. Presidente da Câmara Municipal 
de Óbidos com endereço no Largo de São Pedro, 2510 -086 Óbidos, ou 
entregues directamente na Secção Central desta Câmara Municipal, 
durante o período de expediente.

Para constar se publica o presente aviso e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos lugares públicos do costume, publicado no Diário 
da República e na comunicação social.

Paços do Concelho de Óbidos, 30 de Abril de 2010. — O Vereador com 
o Pelouro da Gestão Urbanística, no uso da competência subdelegada, 
Pedro José de Barros Félix.

303215687 

 MUNICÍPIO DE SEVER DO VOUGA

Aviso n.º 9527/2010

Aviso de Renovação da Comissão de Serviço
Em cumprimento da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, por despacho 
do senhor Presidente da Câmara de 26 de Abril de 2010, foi renovada a 
Comissão de Serviço do Dr. Luís Figueiredo Martins, como Director de 
Departamento Administrativo e Financeiro, pelo período de três anos, 
com efeitos a partir do próximo dia 17 de Maio de 2010, nos termos 
previstos nos artigos 21.º e 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro na 
redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, aplicada à Admi-
nistração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado 
e republicado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Julho.

Paços do Município de Sever do Vouga, 3 de Maio de 2010. — O 
Presidente da Câmara, (Manuel da Silva Soares).

303215979 

 MUNICÍPIO DE VILA DE REI

Edital n.º 472/2010
Maria Irene da Conceição Barata Joaquim, presidente da Câmara 

Municipal de Vila de Rei:
Torna público, o regulamento e tabela de taxas e licenças do município 

de Vila de Rei, aprovado na reunião ordinária desta Câmara Municipal, 
realizada no dia 19 de Março de 2010 e homologado pela Assembleia Mu-
nicipal na sessão ordinária de 30 de Abril de 2010, após ter sido previamente 
publicitado em inquérito público durante 30 dias, através de edital publicado 
no Diário da República, 2.ª série, N.º 13, de 20 de Janeiro de 2010, não 
tendo sido apresentada contra o mesmo qualquer reclamação, ou sugestão.

Estando assim cumpridos todos os requisitos materiais, orgânicos e 
formais, seguidamente se informa que o edital será afixado nos lugares 
de estilo e o regulamento publicado na página electrónica do Município.

Vila de Rei, 30 de Abril de 2010. — A Presidente da Câmara, (Maria 
Irene da Conceição Barata Joaquim).

303228785 

 FREGUESIA DE GUARDA (SÉ)

Declaração de rectificação n.º 952/2010
Para os devidos efeitos se rectifica o aviso n.º 8575/2010, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 83, de 29 de Abril de 2010, relativo 
ao procedimento concursal comum por tempo indeterminado, para um 
posto de trabalho de assistente operacional, da carreira de assistente 
operacional. Os n.os 13.2 — «Avaliação Curricular» e 13.3 — «A Orde-
nação Final dos Candidatos» não deveriam constar do aviso. No n.º 13.4 
onde se lê «Excepto se afastado […] (EAC)» passará para n.º 13.2. 
No n.º 13.4 onde se lê «A Avaliação Curricular […] AD — Avaliação 
de Desempenho» passará para n.º 13.2.1. No n.º 13.4.2, onde se lê «A 
entrevista de Avaliação de Competências [...] 8 e 4 valores» passará 
para n.º 13.2.2. No n.º 13.4.3, onde se lê «Avaliação Psicológica [...] 
previamente definido» passará para n.º 13.2.3 e o n.º 13.4.4, onde se lê 
«A ordenação final [...] PEC = Prova de Conhecimento escrita», passará 
para n.º 13.2.4.

4 de Maio de 2010. — O Presidente, Ernesto Pires Gonçalves.
303221478 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso n.º 9528/2010

Procedimento concursal comum por tempo indeterminado
Para os devidos efeitos se torna público que por deliberação do Con-

selho de Administração dos Serviços Municipalizados das Caldas da 
Rainha em reunião de 11 de Janeiro de 2010, nos termos do artigo 6.º, 
50.º a 55.º da Lei n.º 12-A/2008 de Fevereiro portaria n.º 83-A/2009 de 
22 de Janeiro, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da 
data da publicação do presente aviso no Diário da República 2.ª série, 
procedimento concursal comum na modalidade de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado para:

Um Posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior 
(Engenharia Civil);

1 — Para efeitos do determinado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83-A/2009 de 22 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da 
Administração e Emprego Público, a qual mencionou através do ofício 
n.º 614/DRSP/2.0/2009 de 06/07/2009, “…não tendo, ainda sido publi-
citado qualquer procedimento concursal para constituição de reserva de 
recrutamento, e até a sua publicitação, fica dispensada a obrigatoriedade 
de consulta prévia à ECCRC…”

2 — Prazo de validade: Nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83-A/2009 de 22 de Janeiro, o procedimento concursal é válido para 
ocupação de idêntico posto de trabalho a ocorrer no prazo de 18 meses 
contados da data de homologação da lista de ordenação final do presente 
procedimento (reserva de recrutamento interna).

3 — O Local de trabalho situa-se na área do Município das Caldas 
da Rainha.

4 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12-A/2008 de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia-se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado ou em situação de mobilidade especial.

5 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência e 
economia de custos que devam presidir à actividade municipal, bem 
como a urgência das contratações, foi decidido que o procedimento 
concursal comum seja único, sem prejuízo de serem observadas as 
injunções decorrentes do disposto nos números 3 a 7 do artigo 6.º e o 
cumprimento do preceituado no artigo 54.º, ambos da Lei n.º 12-A/2008 
de 27 de Fevereiro.

6 — No caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por 
aplicação do disposto no número(4)proceder-se-á ao recrutamento de 
trabalhadores com relação jurídica de emprego por tempo determinado, 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, conforme deliberação de 11 de Janeiro de 2010.

7 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

8 — Legislação aplicável: Lei n.º 12-A/2008 de 27 de Fevereiro e 
devidas alterações, Decreto Regulamentar n.º 14/2008 de 31 de Julho, 
Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro, e Portaria n.º 83-A/2009 de 22 de 
Janeiro, Portaria n.º 1553-C/2008 de 31 de Dezembro.
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9 — Caracterização do posto de trabalho: 1 Posto de trabalho na 
Carreira e Categoria de Técnico Superior (Engenharia Civil), Divisão 
de Águas e Saneamento.

9.1 — Habilitações Literárias exigidas: Bacharelato ou Licenciatura 
em Engenharia Civil;

9.2 — Descrição sumárias das funções:
— Exercer com autonomia e responsabilidade todas as funções ine-

rentes à categoria profissional e curso superior, nomeadamente nos 
seguintes domínios de actividade:

a) Supervisão, manutenção e fiscalização dos sistemas de águas e 
esgotos, incluindo estações elevatórias de águas, estações elevatórias de 
esgotos, estações de tratamento de águas e esgotos, assim como sistemas 
prediais de águas e esgotos.

b) Fiscalização em obras de água, saneamento e construção civil.
c) Fiscalização em matérias de higiene e segurança no trabalho
d) Elaboração de pareceres sobre redes prediais de águas e esgotos.
e) Participação em grupos de trabalho
f) Elaboração de projectos na área de construção civil nomeadamente 

na área de saneamento básico.

9.3 — Ter conhecimentos de informática nos domínios do trabalho 
em Folhas de Cálculo, Base de Dados e internet.

— Considera-se essencial este conhecimento para suporte objectivo 
e fiável dos Relatórios Técnicos:

— Apoio à apresentação de resultados, execução de cálculos com 
utilização das funções matemáticas disponíveis;

— Análise e tratamento de Dados com vista ao estabelecimento de 
correlações entre variáveis e parâmetros característicos dos estudos;

— Manuseamento fácil dos Aplicativos disponibilizados nos Serviços 
e que sejam equivalentes ao Excel e Access da Microsoft.

— Abertura, apoio e acompanhamento na elaboração dos processos 
de concursos para realização de obras e prestações de serviços, ambos 
no âmbito das competências dos Serviços Municipalizados.

9.4 — Elaboração de Propostas
Considera-se fundamental a capacidade de preparar e apresentar Propos-

tas à hierarquia que visem o aumento da eficiência do Sistema, seja pela 
via da redução de custos, seja pela melhoria do desempenho dos equipa-
mentos, seja ainda pela racionalização do Sistema no todo ou em parte:

— Na área da redução de custos, a actuação engloba todos os estudos 
sobre o controlo dos custos de energia e dos custos de operação (mais 
ou menos automatizada) e ainda sobre os custos de manutenção (pre-
ventiva e programada);

— Na melhoria do desempenho dos equipamentos/instalações, (quali-
dade técnica), a acção envolve a avaliação dos ganhos a obter com a redução 
do número e duração das anomalias/falhas do Sistema, (ganhos de fiabi-
lidade), que traduzem o melhor serviço sentido pelos munícipes/clientes;

— Nos aspectos relativos à racionalização do Sistema entendem-se os 
estudos à inovação, (novas tecnologias/equipamentos), reabilitação e substi-
tuição de componentes ou grupos de componentes das instalações desgastados 
pelo uso, supondo as avaliações feitas na base da relação benefício/custo.

9.5 — Elaboração de Relatórios Técnicos
É exigível preparação para a redacção de Relatórios Técnicos, (perió-

dicos ou circunstanciais), suficientemente detalhados que evidenciem as 
conclusões e que apontem claramente os aspectos positivos e negativos 
no domínio da actividade em causa:

— Devem ser inequívocos em relação à qualidade técnica e aos 
custos associados;

— Constituem a base das propostas a apresentar à hierarquia;
— São indutores das decisões de topo a curto e médio prazo;

9.6 — Deverá ter conhecimento da seguinte legislação:
Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro e devidas alterações, De-

creto-Lei n.º 220/2008 de 12 de Novembro, Portaria 1532/2008 de 29 de 
Dezembro, Decreto-Lei n.º 235/83 de 31 de Maio, Decreto — Regula-
mentar n.º 23/95 de 23 de Agosto, Decreto-Lei n.º 249-C/83 de 30 de Ju-
lho e legislação complementar, Decreto-Lei n.º 211/86 de 31 de Julho.

Regulamento do serviço de abastecimento de água e de drenagem de 
águas residuais do Concelho das Caldas da Rainha.

Lei n.º 12-A/2008 de 27 de Fevereiro e devidas alterações, Lei 
n.º 59/2008 de 11 de Setembro, Lei n.º 58/2008 de 09 de Setembro.

9.7 — Higiene Segurança no Trabalho:
Legislação Base:
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro — É aprovado o Regime do 

Contrato de Trabalho em Funções Públicas, abreviadamente designado 

por RCTFP, e respectivo Regulamento, que se publicam em anexo à 
presente lei e que dela fazem parte integrante — Capítulo IV.

9.8 — Construção Civil:
Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de Outubro — Procede à revisão da 

regulamentação das condições de segurança e de saúde no trabalho em 
estaleiros temporários ou móveis, constante do Decreto-Lei n.º 155/95, 
de 1 de Julho, mantendo as prescrições mínimas de segurança e saúde 
no trabalho estabelecidas pela Directiva n.º 92/57/CEE.

Regulamento dos Sistemas Públicos de Distribuição Água e Drenagem 
Águas Residuais:

Portaria 762/2002, de 1 de Julho — Aprova o Regulamento de Segu-
rança, Higiene e Saúde no Trabalho na Exploração dos Sistemas Públicos 
de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais.

10 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remunera-
tório é objecto de negociação de acordo com o artigo 55.º da Lei n.º 12-
A/2008, de 27 de Fevereiro, artigo 38.º da Lei n.º 64-A/2008 que aprova 
o orçamento de Estado para o ano de 2009 e tabela remuneratória única 
publicada pela Portaria n.º 1553-C/2008 de 31 de Dezembro.

11 — Requisitos de admissão: Os requisitos gerais de admissão, 
definidos no artigo 8.º da Lei n.º 12-A/2008 de 27 de Fevereiro, são 
os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter mais de 18 anos de idade;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

12 — Não é possível substituir o nível habilitacional exigido por 
formação ou experiência profissional.

13 — Outros requisitos de admissão: É exigida a carta de condução 
de ligeiros (categoria B).

14 — De acordo com o disposto no artigo 52.º da Lei n.º 12-A/2008 
de 27 de Fevereiro, não podem ser admitidos candidatos que cumulati-
vamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da cate-
goria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento, conforme o 
disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de Janeiro.

15 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
16.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do 

presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83-A/2009 de 22 de Janeiro.

16.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas em su-
porte de papel obrigatoriamente, mediante preenchimento de formulário 
disponível na página electrónica destes Serviços Municipalizados (www.
smas-caldas-rainha.pt) e entregues pessoalmente na Secção de Recursos 
Humanos dos Serviços Municipalizados das Caldas da Rainha, das 09h 
às 12.30h e das 14.00h às 16.00h, ou remetido pelo correio, sob registo 
com aviso de recepção, para Serviços Municipalizados das Caldas da 
Rainha — Secção de Recursos Humanos — Praça 25 de Abril — 2500-
110 Caldas da Rainha, até ao termo do prazo fixado.

16.3 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados 
sob pena de exclusão dos seguintes documentos;

a) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou cartão do Cidadão; Con-

tribuinte Fiscal
c) Currículo Vitae datado e assinado;
d) Documento comprovativo da titularidade da relação jurídica de 

emprego público quando exista.
e) Fotocópia da carta de condução
e) Quaisquer outros elementos que julguem necessário para a apre-

ciação devidamente comprovados.

16.4 — Nos termos do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria a não apresen-
tação dos documentos exigidos, determina a exclusão do candidato ao 
procedimento.

16.5 — Não são aceites candidaturas enviadas por correio electró-
nico.

17 — Métodos de selecção: Prova Oral de Conhecimentos (PC), que 
terá a duração de 30 minutos e Avaliação Psicológica (AP), classificados 
de 0 a 20 valores.

17.1 — A Prova de Conhecimentos visa avaliar os conhecimentos 
académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício de da função a concurso. Os candidatos que 
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obtenham pontuação inferior a 9,5 valores na prova de conhecimentos 
consideram-se excluídos do procedimento, não lhes sendo aplicado o 
método seguinte.

17.2 — Avaliação Psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido. Valorada da 
seguinte forma: Em cada fase intermédia do método, através das menções 
classificativas de Apto e Não apto; Na última fase do método, para os 
candidatos que o tenham completado, através dos níveis classificativos 
de Elevado, Bom, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem 
respectivamente, as classificações de 20,16,12,8 e 4 valores.

17.3 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantificadas dos dois métodos de selecção que será expressa na escala 
de 0 a 20 valores e será efectuada através da seguinte fórmula: 

OF = (PC x70 % +AP x 30 %)
Sendo:
OF = Ordenação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliação psicológica

18 — Caso o candidato se encontre na situação do n.º 2 do artigo 53.º da 
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, os métodos de selecção são Ava-
liação Curricular e Entrevista de Avaliação de Competências, a não ser 
que o candidato os afaste por escrito.

a) Avaliação Curricular (AC) — Ponderação 45 %
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — Ponderação 

55 %

18.1 — A Avaliação Curricular (AC) eliminatória para as classifica-
ções inferiores a 9,50 valores: Visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, sendo a 
classificação expressa numa escala de 0 a 20 valores.

18.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC): Visa 
obter, através de uma relação interpessoal, informações sobre compor-
tamentos profissionais directamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função, sendo a classificação 
expressa segundo os níveis classificativos de: Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as 
classificações de 20,16,12,8 e 4 valores.

18.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média aritmética 
ponderada das classificações quantificadas dos dois métodos de selecção 
que será expressa na escala de 0 a 20 valores e será efectuada através 
da seguinte fórmula: 

OF =(AC x 45 % + EAC x 55 %)
Sendo:
OF = Ordenação Final
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências

19 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos métodos 
de selecção equivale à desistência do concurso, bem como serão exclu-
ídos do procedimento, os candidatos que tenham obtido uma valoração 
inferior a 9.5 valores num dos métodos de selecção, não lhes sendo 
aplicado o método de avaliação seguinte.

20 — Também por deliberação do Conselho de Administração dos 
Serviços Municipalizados das Caldas da Rainha em reunião de 11 de 
Janeiro de 2010, excepcionalmente, e, designadamente quando o nú-
mero de candidatos seja de tal modo elevado (igual ou superior a 100), 
tornando-se impraticável a utilização dos métodos de selecção acima 
referidos (Prova de conhecimentos e Avaliação Psicológica), a entidade 
empregadora aplicará os métodos de selecção da seguinte forma faseada:

a) Aplicação à totalidade dos candidatos do 1.º método de selecção.
b) Aplicação do 2.º método de selecção apenas a parte dos candi-

datos aprovados no 1.º método, a convocar por tranches sucessivas de 
05 candidatos por ordem decrescente de classificação, respeitando a 
prioridade legal da sua situação jurídico-funcional, até à satisfação das 
necessidades.

21 — Composição do júri do concurso:
Presidente — Eng.º Luís Filipe Rolim Oliveira — Técnico Superior
Primeiro vogal efectivo — Eng.º César Serrenho Reboleira — Técnico 

Superior

Segundo vogal efectivo — Eng.ª Rute Alexandra Gonçalves Henri-
ques — Técnico Superior

Primeiro vogal suplente — Eng.º Ricardo Jorge Marques Fonse-
ca — Técnico Superior Segundo vogal suplente — Eng.º Rogério Fer-
reira Santos — Técnico Superior

O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo primeiro vogal efectivo.

22 — As actas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, são 
facultados aos candidatos sempre que solicitadas.

23 — As listas dos candidatos admitidos ou excluídos ao concurso, 
bem como a lista de ordenação final serão notificadas aos candida-
tos nos termos do artigo 30.º, 31.º da Portaria n.º 83-A/2009 de 22 
de Janeiro.

24 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local, para a realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b),c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009 
de 22 de Janeiro

25 — Quotas de Emprego: De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal.

26 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009 de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado na 
Bolsa de Emprego público(www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação, a partir da data da publicação (no DR), na página 
electrónica destes Serviços Municipalizados por extracto, em jornal de 
expansão nacional, por extracto, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data.

Serviços Municipalizados das Caldas da Rainha, 27 de Abril de 
2010. — O Administrador, Engenheiro Eduardo José Rebelo Fer-
reira.

303194287 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE SANEAMENTO
BÁSICO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 9529/2010

Contratação por tempo determinado de um Engenheiro Civil 
e do Ambiente (termo resolutivo certo)

No seguimento do procedimento concursal, publicado no Diário da 
República 2.ª série, n.º 16 de 25 de Janeiro de 2010, na BEP Bolsa de 
Emprego Público, sob o n.º OE201001/0466 e no Jornal “O Primeiro 
de Janeiro” de 26 de Janeiro de 2010.

Decorrido o prazo de audiência aos interessados, nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo, conjugado com o art.º  30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, verificou -se não ter havido qualquer 
pronunciamento por parte dos candidatos.

Assim, para os efeitos consignados no n.º 6 do art.º  36.º da referida 
Portaria, torna -se público a Lista Unitária de Ordenação Final, homolo-
gada em reunião do Conselho de Administração destes Serviços Muni-
cipalizados em 28 de Abril de 2010 e publicitada na página electrónica 
em www.smsbvc.pt.

Serviços Municipalizados de Saneamento Básico de Viana do Castelo, 
4 de Maio de 2010. — O Presidente do Conselho de Administração, 
(Vítor Manuel Castro de Lemos.)

303226249 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 9530/2010
Torna-se público, que por deliberação do Conselho de Adminis-

tração destes Serviços Municipalizados, tomada em reunião de 17 de 
Março de 2010, em cumprimento do disposto no artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, conjugado com o artigo 50.º da Lei 
n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, adaptada à Administração Local pelo 
Decreto Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, que se encontram abertos 




